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Xl SEMINARIO INTERNACIONAL

AS REDES EDUCATIVAS E AS TECNOLOGIAS
TESSITURAS DE SOLIDARIEDADE E DE CONVIVENCIAS
NOS DIFERENTES ESPACOSTEMPOS EDUCATIVOS






ENTRE O PÚBLICO E O PRIVADO: A DISPUTA POR VAGAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL EM NITERÓI/RJ
Durante o processo de construção das pesquisas que inspiraram este trabalho, foi possível compreender uma problemática que atravessa política e historicamente o campo sobre os direitos das crianças pequenas. Dentre os destaques do campo assinalado, podemos citar a ausência de vagas na Educação Infantil para as crianças entre 0 e 5 anos de idade, tendo como recorte territorial, o município de Niterói, localizado na região metropolitana do Rio de Janeiro.


No primeiro semestre de 2023, existiam 3.095
 crianças na fila de espera, aguardando por vaga para serem matriculadas, sendo 2.396 crianças com idade entre 0 e 3 anos, e 699 crianças com idade entre 4 e 5 anos. Infelizmente, ao contrário do que reza a lei, os dados mais atualizados, explicitando quantas crianças estão na fila de espera no primeiro semestre de 2024, não estão disponíveis para consulta pública, contrariando a Lei nº 14.685/23, que determina “ao poder público a obrigação de divulgar a lista de espera por vagas nos estabelecimentos de educação básica de sua rede de ensino.” (Brasil, 2023).


Esta não é uma realidade exclusiva do município de Niterói, visto que outras cidades do Estado do Rio de Janeiro, também apresentam carências significativas, na oferta de vagas em unidades de Educação Infantil públicas. Em 2022, o assunto teve publicização nacional, com o caso do município de Criciúma, em Santa Catarina
, no qual a prefeitura não garantiu o direito à Educação Infantil a uma criança e defendeu que o poder público pudesse flexibilizar este direito, conforme as suas possibilidades de recursos.


Este caso, que até então era uma questão municipal, tomou proporções nacionais ao chegar ao Poder Judiciário, onde a situação foi discutida, avaliada e encaminhada legalmente pelos ministros do Supremo Tribunal Federal (STF). A sociedade civil se posicionou em repúdio a um possível retrocesso na decisão do STF, que se manifestou por meio de uma nota elaborada pela Campanha Nacional Pelo Direito à Educação, assinada pelo Movimento de Interfóruns de Educação Infantil do Brasil (MIEIB), Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e outras organizações populares.


De acordo com a nota

Ao coibir o acesso à creche pública, o resultado é uma fragilização da Educação Infantil como um todo e a promoção indireta de um processo já em curso de privatização da educação. Significa também um retrocesso a uma visão assistencialista já superada que até recentemente pautou a gestão pública no que se refere à Educação Infantil. Ainda, desconsidera as conquistas da sociedade civil e os avanços no arcabouço legal brasileiro na promoção dos direitos dos bebês e crianças pequenas.

A maioria dos ministros votou contra a flexibilização no cumprimento do direito à Educação Infantil, defendendo integralmente a garantia deste direito e tornando a oferta obrigatória, por meio do Poder Público, vagas em creches e pré-escolas a todas as crianças de 0 a 5 anos de idade.

A luta pela democratização e por maior participação popular nos processos de decisão política em nosso país é histórica, e se evidenciou no período pós-ditadura militar, na Constituinte de 1987, se consolidando com a promulgação da Constituição Federal (CF) de 1988
. Neste contexto, o campo educacional busca espaço no que tange à legislação federal e às demais normas oficiais, em âmbito nacional. Neste processo, foi promulgada a Lei de Diretrizes e bases da Educação (LDBEN) nº 9.394/96, determinando que: “A União incumbir-se-á de elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios” (Brasil, 1996).

Desta forma, a Lei nº 13.005/2014
 foi sancionada constituindo o atual Plano Nacional de Educação (PNE) (2014-2024), composto por 20 metas pretensas a serem cumpridas no decênio de sua vigência. As metas 1 e 19, tratam, respectivamente, da expansão da Educação Infantil e da efetivação da gestão democrática da educação. No que tange a este trabalho cabe questionar como tem se organizado a gestão do segmento da Educação Infantil, considerando as relações estabelecidas entre o direito educacional das crianças de 0 a 5 anos de idade, a democratização do acesso e permanência, a partir da expansão de vagas em creches e pré-escolas públicas.


No entanto, observa-se que um dado na nota da Campanha Nacional Pelo Direito à Educação denuncia a privatização da educação, colocando em risco a expansão das redes públicas de educação e a oferta da gratuidade da Educação Infantil para todas as crianças brasileiras. Esta também é uma realidade problemática no município de Niterói, principalmente porque a prefeitura vem financiando bolsas de estudo em escolas privadas, por meio do Programa Escola Parceira, a partir do qual repassa recursos da esfera pública para a esfera privada. 

Em 06 de fevereiro de 2023, o governo municipal de Niterói instituiu o Programa Escola Parceira 2023, conforme consta no Decreto nº 14.719/2023, que regulamenta a Lei nº 3.771/2023, vislumbrando a ampliação de vagas para a Educação Infantil por meio de “bolsas de estudo em instituições privadas de educação situadas no Município para crianças indicadas pela Secretaria Municipal de Educação (SME).” (Niterói, 2023, art. 1º). É importante dizer que o Programa Escola Parceira existe desde 2021 e vem sendo atualizado anualmente, com novas leis e decretos.

Este documento oficial apresenta, no mínimo, dois pontos questionáveis em sua redação. Um deles é a afirmativa de que a ampliação de oferta de vagas públicas e gratuitas para a Educação Infantil acontece devido ao impacto pandêmico de maior procura por vagas. O discurso governamental parece esquecer que a falta de vagas não é um problema oriundo da pandemia, mas da realidade da rede municipal de educação da cidade, que vem se arrastando há décadas. 
Outro ponto questionável refere-se à forma pela qual a Prefeitura elabora a resolução da falta de vagas, financiando bolsas de estudo em escolas privadas, ou seja, repassando recursos da esfera pública para a esfera privada. Ao invés dos esforços para a garantia do direito à Educação Infantil serem dedicados à expansão da rede municipal de educação, com a construção de novas UMEIs, o que se apresenta é um impulsionamento na privatização da oferta deste primeiro nível da Educação Básica.

Nesse sentido, buscamos compreender, se ao delegar às instituições privadas uma obrigação concernente ao setor público, resolve-se o problema da oferta de vagas às crianças que ainda se encontram fora da escola. Outro ponto de tensão é a alimentação dessas crianças que são matriculadas na rede privada, visto que no § 5º do Art. 2º da Lei nº 3.771/2023 diz que “será acrescido às bolsas de estudos o custeio com as despesas relativas à alimentação do aluno signatário do Programa” (Niterói, 2023, art. 2º).  
Perguntamo-nos, que tipo de alimentação será oferecida a essas crianças, visto que a alimentação é um dos direitos fundamentais da infância e grande parte das escolas privadas mantém a cultura das cantinas privadas, com a mercantilização de alimentos ultraprocessados, ou que não são acessíveis às crianças das classes populares em função dos altos custos? Como garantir que não haverá distinção entre as crianças às quais as famílias que custeiam todos os gastos, mantendo o padrão social dos filhos, incluindo os gastos na cantina escolar e as crianças signatárias do Programa Escola Parceira?
A questão da privatização da Educação Infantil revela algumas facetas negadoras dos direitos das crianças e das famílias, no que diz respeito aos processos pouco transparentes a que este projeto é apresentado. Pode-se observar que a privatização do público se revela na história brasileira desde a colonização, onde não havia um poder que pudesse ser chamado de público, que garantisse a igualdade de todos perante a lei, que pudesse ser a garantia para a população dos direitos civis, políticos e sociais (Carvalho, 2023).

  Os estudos de Ferraz (2011) possibilitam compreender como essa relação histórica constitui a base das estruturas públicas educacionais. O referido autor descreve que o processo de privatização do público só é passível de ser operado na medida que os interesses privados são explicitados, confrontados e debatidos. Desta forma:
Se o vigor de um sistema democrático pode ser verificado pela sua capacidade de privatizar o público e publicizar o privado, resta compreender através de qual linguagem tal processo é conduzido. Não há outra linguagem no Estado Moderno que não seja a racional-legal (Ferraz, 2011, p. 21).

Nesta perspectiva é possível interrogar a responsabilidade da Educação na perpetuação das desigualdades sociais e considerar que o princípio da equidade, que atravessa as concepções educacionais, não atingindo a todos os cidadãos. 
Diante do exposto, pode-se reconhecer que “não é por estar inscrito na Lei, que um direito se efetiva. Mas por estar na Lei, um direito abre o universo da reivindicação política” (Ferraz, 2011, p. 22). Os variados contextos de cunho histórico, social e cultural são marcados por conflitos de interesses, portanto de poder e disputa, configurando tensões, limites e possibilidades no contexto do direito à educação. No entanto, a reivindicação política se constitui nos espaços legitimados onde o consenso e dissenso, disputas e rupturas atravessam as políticas públicas com reflexões sobre a educação das crianças pequenas, frente à aquisição e garantia dos direitos fundamentais para toda sociedade. 
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